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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1273/2001

de 13 de Novembro

As embarcações que operavam ao abrigo do Acordo
de Cooperação em Matéria de Pesca com Marrocos e
respectivos tripulantes, face à necessidade de serem evi-
tadas rupturas de carácter social motivadas pela não
renegociação deste Acordo, foram integradas numa
medida de apoio ao abrigo das Portarias n.os 5-C/2000,
de 5 de Janeiro, 393-B/2000, de 12 de Junho, e 951/2001,
de 6 de Agosto.

Contudo, houve armadores que decidiram retomar
a pesca em pesqueiros alternativos. Porém as condições
de operação nestes pesqueiros podem não ter corres-
pondido às expectativas iniciais, levando-os a optar pelo
regresso à imobilização das suas embarcações.

Estando em vias de ser adoptada uma solução global
e definitiva para a frota que operava ao abrigo do
Acordo UE/Marrocos, importa não penalizar os arma-
dores em causa pelo facto de terem corrido o risco de
retomar a pesca numa nova actividade.

Assim, ao abrigo do artigo 1.o do Regulamento (CE)
n.o 1227/2001, manda o Governo, pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o
seguinte:

1.o Os artigos 3.o e 4.o da Portaria n.o 951/2001, de
6 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Beneficiários

1 — Os prémios de imobilização temporária são atri-
buídos aos armadores que deles beneficiaram durante
o ano 2000, ao abrigo das Portarias n.os 5-C/2000, de
5 de Janeiro, e 393-B/2000, de 12 de Junho, e cujas
embarcações se mantinham imobilizadas em 1 de
Janeiro de 2001 ou que, tendo entretanto retomado a
actividade, requeiram a sua integração no presente
regime.

2 — As competências salariais são atribuídas:

a) Aos tripulantes que delas beneficiaram durante
o ano 2000, ao abrigo das portarias referidas
no n.o 1, e que se encontravam matriculados
nas embarcações imobilizadas em 1 de Janeiro
de 2001 ou que se encontravam matriculados
nas embarcações à data da cessação do primeiro
período de imobilização, mantendo essa situa-
ção à data do reinício do novo período de
imobilização;

b) Aos trabalhadores que exerciam em terra uma
actividade directamente ligada às citadas embar-
cações e que delas beneficiaram durante o ano
2000, ao abrigo das portarias referidas no n.o 1,
mantendo-se ao seu serviço em 1 de Janeiro
de 2001, ou que se encontravam directamente
ligados às embarcações à data da cessação do
primeiro período de imobilização, mantendo
essa situação à data do reinício do novo período
de imobilização.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

Impedimentos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Caso os beneficiários do apoio retomem a acti-

vidade, devem proceder à devolução do prémio e com-
pensação salarial relativos ao mês em causa, indevida-
mente recebidos pro rata temporis.»

2.o Os armadores que pretendam requerer a inte-
gração no presente regime devem fazê-lo através de
requerimento dirigido ao Secretário de Estado das Pes-
cas fazendo a entrega dos originais dos livretes de acti-
vidade, licenças de pesca e cédulas marítimas da tri-
pulação à data do início da imobilização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, José Apolinário Nunes Portada,
Secretário de Estado das Pescas, em 24 de Outubro
de 2001.

Portaria n.o 1274/2001

de 13 de Novembro

Considerando a importância socioeconómica e turística
que os recursos aquícolas do rio Guadiana têm na região;

Atendendo a que a pesca profissional naquele rio
é uma importante realidade social;

Atendendo à necessidade de promover o ordena-
mento aquícola do rio Guadiana, conciliando a protec-
ção dos recursos aquícolas com o exercício da pesca
desportiva e profissional;

Considerando que se torna necessário adoptar medi-
das com vista à conservação da fauna piscícola, nomea-
damente as espécies migradoras existentes no rio Gua-
diana, de forma a proporcionar aos pescadores profis-
sionais a usufruição de um recurso natural renovável,
sem pôr em causa a sua sustentabilidade:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo da
base XXXIII da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
da alínea d) do artigo 31.o e dos artigos 41.o e 84.o do
Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962, o seguinte:

1.o É criada uma zona de pesca profissional no troço
do rio Guadiana compreendido entre a confluência com
a ribeira de Limas, freguesia de Santa Maria, concelho
de Serpa, na margem esquerda, e freguesia de Mértola,
concelho de Mértola, na margem direita, a montante,
e as Azenhas, freguesia de Mértola, concelho de Mér-
tola, a jusante.

2.o O exercício da pesca na zona criada pelo presente
diploma rege-se pelo Regulamento anexo a esta portaria
e que dela faz parte integrante.

3.o É proibida a pesca profissional no troço do rio
Guadiana compreendido entre a confluência com a
ribeira de Limas, freguesia de Santa Maria, concelho
de Serpa, na margem esquerda, e freguesia de Mértola,
concelho de Mértola, na margem direita, a montante,
e 1 km a jusante do Pulo do Lobo, freguesia de Santa
Maria, concelho de Serpa, na margem esquerda, e fre-
guesia de Mértola, concelho de Mértola, na margem
direita, a jusante.

4.o Tendo em vista a protecção das espécies aquícolas
migradoras, é proibida a pesca profissional e desportiva
entre 1 de Janeiro e 30 de Junho, inclusive, no troço
do rio Guadiana compreendido entre o Moinho da


